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NOME DO CURSO: Gestão Pública Municipal 

 

Compreenda as diretrizes fundamentais da administração governamental 

no âmbito local, focando em planejamento, legislação, finanças e 

modernização de processos urbanos. Este material oferece uma visão 

aprofundada dos mecanismos de funcionamento da máquina 

administrativa do município, preparando os interessados para os desafios 

contemporâneos de governança, transparência e controle fiscal. Explore 

estratégias eficazes de execução de políticas sociais, gestão de serviços 

de infraestrutura e aplicação de tecnologias para a eficiência operacional 

na sphere pública local. 

 

#GestaoPublica #AdministracaoMunicipal #DireitoAdministrativo 

#FinancasPublicas #PoliticasPublicas #LRF #PlanejamentoUrbano 

#GovernancaMunicipal #ServicoPublico #LicitacoesEContratos 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Princípios constitucionais aplicados à administração pública municipal e 

sua base jurídica 

 

Elaboração, execução e controle do ciclo orçamentário municipal 

compreendendo PPA, LDO e LOA 
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Mecanismos de transparência fiscal e cumprimento das diretrizes da Lei 

de Responsabilidade Fiscal 

 

Gestão moderna de pessoas no setor público, regimes jurídicos e 

avaliação de desempenho 

 

Execução e fiscalização de licitações, contratos administrativos e 

parcerias público-privadas 

 

Planejamento urbano, aplicação do Estatuto da Cidade e diretrizes do 

Plano Diretor 

 

Implementação e monitoramento de políticas públicas de saúde, educação 

e assistência social 

 

Digitalização de processos, governo eletrônico e estratégias de inovação 

no ambiente municipal 

 

PÚBLICO-ALVO: 
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Servidores públicos municipais que buscam aprimoramento técnico e 

ascensão profissional 

 

Gestores, secretários e assessores da administração direta e indireta do 

município 

 

Advogados, contadores e economistas atuantes na área de direito e 

finanças públicas 

 

Consultores e profissionais do setor privado que prestam serviços ou 

licitam com prefeituras 

 

Estudantes e pesquisadores de administração pública, ciências contábeis 

e direito público 

 

Conselheiros municipais e agentes políticos interessados no 

aprimoramento da governança local 

 

Módulo 1: Fundamentos da Administração Pública Municipal 
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Aula 1.1: Estrutura Constitucional do Município Brasileiro 

O município no Brasil possui autonomia política, administrativa e financeira 

garantida pela Constituição Federal de 1988, integrando a federação como 

ente autônomo dotado de competências exclusivas e concorrentes. Essa 

organização assegura a capacidade de auto-organização mediante a 

elaboração da Lei Orgânica Municipal, que atua como uma verdadeira 

constituição local, respeitados os limites impostos pelas Cartas Federal e 

Estadual. A estrutura funcional do município divide-se entre os poderes 

Executivo e Legislativo, sendo inexistente o Judiciário municipal, o que 

exige uma articulação constante com os órgãos estaduais e federais para 

o cumprimento de suas atribuições institucionais. 

 

A aplicação prática dessa autonomia manifesta-se na capacidade de 

arrecadação de tributos próprios, na prestação de serviços públicos de 

interesse local e na gestão do seu próprio funcionalismo. Erros comuns no 

contexto operacional envolvem a extrapolação da competência legislativa 

local, resultando na criação de leis inconstitucionais por invadirem 

atribuições da União ou dos Estados. As boas práticas recomendam a 

permanente capacitação das procuradorias municipais e o alinhamento 

das decisões locais à jurisprudência dos tribunais superiores, garantindo 

a segurança jurídica dos atos administrativos e prevenindo litígios judiciais. 

 

Aula 1.2: Princípios Regentes da Administração Pública Local 
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A atuação do gestor municipal deve pautar-se estritamente pelos 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, gravados no artigo 37 da Carta Magna. A 

legalidade impõe que o administrador público só possa agir mediante 

prévia autorização legislativa, diferindo da iniciativa privada, onde se 

permite tudo o que a lei não proíbe. A impessoalidade veda o favoritismo 

ou a perseguição política, exigindo que todos os atos visem 

exclusivamente ao interesse coletivo e à neutralidade no tratamento dos 

administrados. 

 

A observância da eficiência exige a otimização dos recursos públicos 

disponíveis para a entrega de serviços de qualidade à população, 

enquanto a publicidade garante o controle social por meio da divulgação 

ostensiva dos atos governamentais. Um desvio frequente na rotina 

operacional municipal é a promoção pessoal de agentes políticos em 

obras ou publicações institucionais, prática expressamente vedada que 

gera sanções por improbidade administrativa. O fortalecimento dos 

mecanismos internos de compliance e a publicação diária do Diário Oficial 

em formato digital são medidas fundamentais para consolidar a ética e a 

transparência na gestão local. 

 

Aula 1.3: Organização Administrativa: Direta e Indireta 

A administração pública municipal estrutura-se em órgãos de execução 

direta, como secretarias e controladorias, e entidades da administração 

indireta, tais como autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 

sociedades de economia mista. A administração direta responde pelo 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

núcleo de governo e formule as diretrizes estratégicas, enquanto as 

entidades indiretas são criadas por lei específica para desempenhar 

atividades descentralizadas de caráter técnico, econômico ou social com 

maior flexibilidade operacional e autonomia financeira. 

 

O correto enquadramento de cada atividade no modelo organizacional 

adequado impacto diretamente a qualidade do serviço prestado à 

comunidade. Falhas de gestão ocorrem frequentemente quando há 

sobreposição de atribuições entre secretarias e autarquias, gerando 

duplicidade de custos e indefinição de responsabilidades funcionais. A boa 

prática administrativa exige a realização periódica de diagnósticos 

organizacionais e o remapeamento de processos, assegurando que as 

estruturas indiretas mantenham alinhamento com os objetivos estratégicos 

centrais do plano de governo vigente. 

 

Aula 1.4: Lei Orgânica Municipal e Poder Regulamentar 

A Lei Orgânica Municipal representa o diploma normativo supremo do 

município, votada e promulgada pela Câmara Municipal em dois turnos 

com intervalo mínimo de dez dias. Ela estabelece as normas de 

organização política, a estrutura dos poderes locais, a disciplina dos 

serviços públicos e as diretrizes do planejamento urbano. O Chefe do 

Poder Executivo exerce o poder regulamentar por meio de decretos e 

portarias, atos administrativos normativos destinados a dar fiel execução 

às leis ordinárias e complementares aprovadas pelo Legislativo. 
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O exercício do poder regulamentar deve manter estrita consonância com 

o texto da lei ordinária, sendo vedado ao prefeito criar direitos, obrigações 

ou sanções não previstos no texto legal aprovado. Erros operacionais 

graves surgem quando decretos executivos extrapolam a função 

regulamentadora, alterando o conteúdo substancial da lei e gerando 

nulidade do ato por vício de legalidade. Recomenda-se o 

acompanhamento rigoroso dos processos de técnica legislativa pela 

assessoria jurídica municipal para assegurar que regulamentos respeitem 

a hierarquia das normas e os parâmetros constitucionais. 

 

Aula 1.5: Interação entre Poder Executivo e Poder Legislativo 

A relação entre o Prefeito e a Câmara Municipal é o eixo central da 

governabilidade local, pautada pela separação, independência e harmonia 

entre os poderes. O Legislativo exerce funções de elaboração das leis, 

fiscalização contábil e financeira da gestão municipal e julgamento das 

contas do Prefeito, atuando com o auxílio dos Tribunais de Contas 

Estaduais ou Municipais. O Executivo, por sua vez, detém a iniciativa 

privativa sobre matérias orçamentárias, criação de cargos públicos e 

organização das secretarias. 

 

O impasse político entre a prefeitura e a câmara pode paralisar a 

aprovação de projetos cruciais para a população, como a Lei Orçamentária 

Anual e autorizações para financiamentos urbanos. Exemplos reais 

demonstram que a falta de diálogo institucional resulta na rejeição 

sistemática de propostas governamentais e no desgaste da imagem dos 

agentes públicos. A adoção de reuniões técnicas periódicas entre as 
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lideranças partidárias e o corpo de secretários municipais constitui uma 

boa prática para alinhar prioridades e fundamentar as decisões legislativas 

em dados técnicos concretos. 

 

Módulo 2: Planejamento Urbano e Plano Diretor 

 

Aula 2.1: Diretrizes Gerais do Estatuto da Cidade 

O Estatuto da Cidade, regulamentado pela Lei Federal 10.257 de 2001, 

estabelece as diretrizes gerais da política urbana nacional, atribuindo aos 

municípios a ordenação do pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana. O diploma legal fornece os instrumentos 

jurídicos, financeiros e urbanísticos necessários para combater a 

especulação imobiliária, promover a inclusão socioespacial e garantir a 

sustentabilidade ambiental no crescimento das cidades. O princípio 

fundamental do ordenamento urbano aponta que a propriedade privada 

deve cumprir uma função social, subordinando seu uso ao bem-estar 

coletivo. 

 

A aplicação operacional dessas diretrizes exige que a prefeitura monitore 

constantemente o adensamento populacional, a oferta de transporte 

coletivo e a expansão do perímetro urbano. Erros comuns envolvem a 

aprovação de loteamentos sem a devida infraestrutura básica de 

saneamento e iluminação, gerando passivos socioambientais graves para 

as futuras gestões. Como boa prática, o município deve integrar as 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

equipes de planejamento urbano e meio ambiente, garantindo que o 

parcelamento do solo seja acompanhado de estudos de impacto de 

vizinhança e preservação de áreas de proteção permanente. 

 

Aula 2.2: Elaboração e Revisão do Plano Diretor Municipal 

O Plano Diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana, obrigatório para municípios com mais de vinte mil 

habitantes, integrantes de regiões metropolitanas ou localizados em áreas 

de especial interesse turístico ou de impacto ambiental. Sua elaboração e 

revisão decenal exigem processo participativo amplo, envolvendo 

audiências públicas e debates com diversos setores da sociedade civil. Ele 

define o zoneamento urbano, os parâmetros de uso e ocupação do solo e 

a destinação das áreas destinadas ao desenvolvimento econômico e à 

habitação de interesse social. 

 

A ausência de revisão técnica e participativa do Plano Diretor pode resultar 

na caducidade dos parâmetros urbanísticos e na defasagem das regras 

em relação à expansão real da cidade. O descumprimento dos prazos 

legais para atualização do diploma sujeita o prefeito a responsabilização 

por improbidade administrativa. Recomenda-se a criação de um Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Urbano ativo, composto paritariamente por 

representantes governamentais e da sociedade, para acompanhar 

continuamente a execução dos objetivos traçados no Plano Diretor. 
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Aula 2.3: Instrumentos de Uso e Ocupação do Solo 

Os instrumentos de uso e ocupação do solo regulam a densidade 

construtiva, os gabaritos das edificações, os recuos obrigatórios e a 

distribuição das atividades econômicas pelo território municipal. Entre os 

mecanismos previstos no Estatuto da Cidade destacam-se a Outorga 

Onerosa do Direito de Construir, a Transferência do Direito de Construir e 

as Zonas Especiais de Interesse Social. Tais ferramentas permitem ao 

município captar a valorização imobiliária gerada por investimentos 

públicos e redistribuí-la em melhorias habitacionais para populações de 

baixa renda. 

 

Na prática operacional, a aplicação inadequada das regras de zoneamento 

pode causar a saturação da infraestrutura viária e de saneamento em 

áreas altamente adensadas, além da degradação do centro histórico. 

Falhas recorrentes ocorrem quando a fiscalização municipal não consegue 

coibir construções irregulares e a ocupação indevida de áreas públicas. A 

adoção de geoprocessamento atualizado e o licenciamento urbanístico 

simplificado por meio de plataformas digitais representam boas práticas 

indispensáveis para o controle e monitoramento do solo urbano. 

 

Aula 2.4: Regularização Fundiária Urbana e Reurb 

A Regularização Fundiária Urbana engloba o conjunto de medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos 

núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação 

de seus ocupantes. A legislação brasileira divide a Reurb em duas 
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modalidades principais: a Reurb de Interesse Social, voltada para 

populações de baixa renda, e a Reurb de Interesse Específico, aplicável 

aos demais casos. Esse processo garante o direito social à moradia, a 

segurança jurídica da posse e o acesso aos serviços públicos essenciais. 

 

O fluxo de trabalho para implementação da Reurb exige o levantamento 

topográfico cadastral, o diagnóstico ambiental e social das áreas afetadas 

e a emissão da Certidão de Regularização Fundiária para registro no 

cartório de imóveis. Erros comuns decorrem da falta de integração entre a 

secretaria de habitação e os cartórios locais, o que paralisa a emissão final 

dos títulos de propriedade. A celebração de convênios interinstitucionais e 

o fortalecimento do atendimento comunitário constituem estratégias 

operacionais eficazes para acelerar os processos de titulação. 

 

Aula 2.5: Mobilidade Urbana e Acessibilidade 

A política municipal de mobilidade urbana deve priorizar o transporte não 

motorizado sobre o motorizado e os serviços de transporte público coletivo 

sobre o transporte individual motorizado, promovendo a integração entre 

os modais. O planejamento da mobilidade exige a adequação da malha 

viária, a implementação de faixas exclusivas para ônibus, ciclovias e a 

garantia de acessibilidade universal nas calçadas e equipamentos 

públicos para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
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Problemas operacionais frequentes surgem com a falta de manutenção do 

pavimento, o sucateamento da frota de transporte público e a ausência de 

fiscalização do cumprimento dos horários das linhas de ônibus. Tais 

deficiências desestimulam o uso do transporte coletivo e aumentam o 

engarrafamento nas vias urbanas. A implementação de sistemas 

inteligentes de transporte, com monitoramento via GPS da frota e 

bilhetagem eletrônica integrada, figura como uma boa prática para otimizar 

o fluxo de passageiros e garantir a qualidade do deslocamento urbano. 

 

Módulo 3: Finanças Públicas e Orçamento Municipal 

 

Aula 3.1: Ciclo Orçamentário: PPA, LDO e LOA 

O planejamento orçamentário municipal estrutura-se em um ciclo 

integrado composto por três instrumentos fundamentais: o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

O PPA estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração para 

um período de quatro anos, enquanto a LDO orienta a elaboração do 

orçamento anual e define as metas fiscais. A LOA detalha a previsão de 

receitas e a fixação das despesas para o exercício financeiro subsequente, 

concretizando as políticas públicas planejadas. 

 

A desconexão entre as metas estabelecidas no PPA, os parâmetros da 

LDO e a dotação orçamentária efetivamente aprovada na LOA 

compromete gravemente a execução das políticas locais. Erros 
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operacionais manifestam-se quando o orçamento é elaborado como uma 

mera peça fictícia ou repetição do ano anterior, sem análise das reais 

demandas sociais e econômicas. As boas práticas exigem a participação 

da comunidade por meio de audiências do orçamento participativo e a 

utilização de metodologias de orçamento por programas para mensurar os 

resultados atingidos. 

 

Aula 3.2: Arrecadação Tributária Local e Competências 

A competência tributária dos municípios abrange a instituição e cobrança 

de impostos diretos como o Imposto Predial e Territorial Urbano, o Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza e o Imposto sobre Transmissão de 

Bens Imóveis. Adicionalmente, o município arrecada taxas decorrentes do 

exercício do poder de polícia ou pela prestação de serviços públicos 

específicos e divisíveis, além de contribuições de melhoria e da 

contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. A gestão 

eficiente da receita própria é vital para assegurar a autonomia financeira e 

a capacidade de investimento local. 

 

Falhas de gestão na área fiscal decorrem frequentemente do 

desatualização da Planta Genérica de Valores, usada como base de 

cálculo do IPTU, resultando em defasagem da arrecadação e renúncia 

passiva de receita. O descumprimento da obrigação de lançar e cobrar 

tributos de competência local sujeita o gestor às sanções da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. A modernização do cadastro imobiliário 

multifinalitário via geoprocessamento e a automação do sistema de nota 
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fiscal de serviços eletrônica são práticas essenciais para otimizar a 

arrecadação. 

 

Aula 3.3: Transferências Constitucionais e Voluntárias 

A receita dos municípios é composta significativamente pelas 

transferências constitucionais obrigatórias da União e dos Estados, com 

destaque para a cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios, o 

repasse do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e as 

verbas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica. 

Além das verbas obrigatórias, os municípios podem captar recursos 

mediante transferências voluntárias através de convênios, contratos de 

repasse e emendas parlamentares federais e estaduais para 

financiamento de obras e projetos específicos. 

 

A dependência excessiva das transferências constitucionais vulnerabiliza 

os municípios de pequeno porte a oscilações da atividade econômica 

nacional. No que tange às transferências voluntárias, falhas técnicas na 

elaboração de projetos básicos ou atrasos na prestação de contas levam 

ao bloqueio dos repasses e até à devolução de recursos à União. A 

capacitação de equipes dedicadas exclusivamente à captação de recursos 

e ao acompanhamento de propostas nos sistemas federais é uma 

estratégia indispensável para maximizar os investimentos locais. 

 

Aula 3.4: Execução da Despesa Pública e Estágios 
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A execução da despesa pública municipal obedece a um rito legal rígido 

composto por três estágios obrigatórios: empenho, liquidação e 

pagamento, conforme disciplinado pela Lei Federal 4.320 de 1964. O 

empenho reserva o crédito orçamentário para um fim específico; a 

liquidação verifica o direito adquirido pelo credor mediante comprovação 

da entrega do bem ou prestação do serviço; o pagamento consiste na 

emissão de ordem bancária para quitação da obrigação. Nenhum 

pagamento pode ser efetuado sem a prévia e regular liquidação da 

despesa. 

 

O descumprimento da ordem cronológica de pagamentos ou a realização 

de despesas sem a devida cobertura orçamentária constituem infrações 

graves à legislação financeira. A celebração de contratos de fornecimento 

sem o devido empenho prévio gera a nulidade do ato e responsabilização 

do ordenador de despesas. Recomenda-se a automação completa do 

fluxo de liquidação com a conferência digital de notas fiscais e 

comprovantes de entrega para garantir a conformidade dos pagamentos 

aos fornecedores do município. 

 

Aula 3.5: Gestão de Restos a Pagar e Dívida Ativa 

Os Restos a Pagar correspondem às despesas empenhadas, mas não 

pagas até 31 de dezembro do exercício financeiro, dividindo-se em 

processados, quando já liquidados, e não processados, quando pendentes 

de liquidação. A acumulação excessiva de restos a pagar pode 

comprometer o orçamento do exercício seguinte e ferir as regras fiscais de 

encerramento de mandato. Já a Dívida Ativa abrange o conjunto de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

créditos tributários e não tributários devidos ao município, regularmente 

inscritos após o esgotamento do prazo para pagamento amigável. 

 

A ineficiência na cobrança da dívida ativa gera a prescrição dos créditos 

fiscais e a perda irreversível de receitas municipais. A ausência de 

mecanismos eficientes de protesto extrajudicial e de execução fiscal 

aumenta o passivo inadimplente do município. A implementação do 

protesto de Certidões de Dívida Ativa em cartório e a transação tributária 

para negociação de débitos inscritos são ferramentas modernas de alta 

eficácia para recuperação de créditos e saneamento das contas públicas. 

 

Módulo 4: Lei de Responsabilidade Fiscal no Âmbito Municipal 

 

Aula 4.1: Princípios da Gestão Fiscal Responsável 

A Lei Complementar 101 de 2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal, estabelece as normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, pautada pela ação 

planejada e transparente, prevenção de riscos e limitação de despesas. A 

LRF exige que a gestão municipal mantenha o equilíbrio entre receitas e 

despesas, impondo metas de arrecadação, mecanismos de controle do 

endividamento e rígidas restrições à criação de despesas continuadas 

sem a respectiva fonte de custeio permanente. 
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A inobservância dos limites e regras estabelecidos pela LRF pode 

acarretar a rejeição das contas do prefeito pelo Tribunal de Contas, 

sanções de suspensão de transferências voluntárias e a caracterização de 

crimes contra as finanças públicas. Um erro recorrente em início de gestão 

é a assunção de compromissos financeiros sem a realização do impacto 

orçamentário-financeiro prévio exigido pelo diploma fiscal. É imperativo 

que os gestores mantenham monitoramento quadrimestral dos 

indicadores fiscais por meio dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumidos 

da Execução Orçamentária. 

 

Aula 4.2: Limites com Despesa de Pessoal no Municipio 

A LRF estabelece um teto rígido para a Despesa Total com Pessoal no 

município, fixado em sessenta por cento da Receita Corrente Líquida, 

distribuído entre o Poder Executivo, limitado a cinquenta e quatro por 

cento, e o Poder Legislativo, limitado a seis por cento. A lei prevê ainda os 

limites de alerta e prudencial, correspondentes respectivamente a noventa 

e noventa e cinco por cento do limite máximo do Poder Executivo, 

acionando vedações automáticas à concessão de reajustes, criação de 

cargos ou contratação de horas extras. 

 

A ultrapassagem do limite prudencial exige a adoção imediata de medidas 

de contenção de custos, como a eliminação de cargos em comissão e a 

redução de despesas com funções de confiança. O descumprimento 

continuado obriga o município a exonerar servidores não estáveis e até 

estáveis para recondução da despesa aos limites legais. A boa prática 

consiste em realizar simulações do impacto de reajustes e contratações 
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na Receita Corrente Líquida antes da concessão de qualquer benefício à 

categoria de servidores públicos. 

 

Aula 4.3: Controle do Endividamento e Operações de Crédito 

A capacidade do município de contrair dívidas por meio de operações de 

crédito, como empréstimos e financiamentos junto a instituições 

financeiras estatais ou internacionais, é severamente balizada pela LRF e 

por resoluções do Senado Federal. As operações de crédito destinam-se 

exclusivamente ao financiamento de despesas de capital e investimentos 

em infraestrutura, sendo terminantemente proibida a realização de 

empréstimos para custeio de despesas correntes da administração 

municipal. 

 

Erros fatais no planejamento financeiro ocorrem quando a prefeitura 

projeta operações de crédito sem a adequada capacidade de pagamento 

ou sem a autorização da Secretaria do Tesouro Nacional. A realização de 

Operações de Antecipação de Receita Orçamentária exige quitação 

integral até o encerramento do exercício financeiro correspondente. O 

monitoramento contínuo do estoque da Dívida Consolidada Líquida do 

município garante que a capacidade de investimento não seja 

comprometida no médio e longo prazo. 

 

Aula 4.4: Renúncia de Receita e Aumento Adequado de Despesa 
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A concessão de incentivos, isenções, anistias ou remissões tributárias 

pelo município configura renúncia de receita e deve obrigatoriamente estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes. A lei exige 

a demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa da receita 

da lei orçamentária ou que haverá compensação por meio do aumento de 

outros tributos, impedindo a fragilização das contas públicas em favor de 

benefícios fiscais sem sustentação. 

 

Do mesmo modo, a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa exige a demonstração 

da origem dos recursos para seu custeio. Exemplos reais revelam a 

anulação de leis municipais de incentivo fiscal por descumprimento das 

exigenças da LRF relativas ao estudo de impacto financeiro. A conduta 

adequada exige a aprovação do estudo de impacto orçamentário junto à 

Secretaria de Finanças antes do envio do projeto de lei de concessão de 

incentivos à câmara municipal. 

 

Aula 4.5: Regras de Transição e Encerramento de Mandato 

Nos últimos oito meses de mandato, o gestor público municipal fica 

submetido a vedações rigorosas previstas na LRF e na Lei Eleitoral, 

visando impedir o endividamento irresponsável e o comprometimento da 

gestão sucessora. É proibido contrair obrigação de despesa que não 

possa ser cumprida integralmente dentro do exercício, ou que tenha 

parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 

disponibilidade de caixa para o seu pagamento. 
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Outra proibição crítica refere-se à concessão de aumento de remuneração 

aos servidores públicos nos180 dias anteriores ao final do mandato do 

prefeito. A infração a essas regras sujeita o gestor às sanções penais 

previstas no Código Penal para crimes contra as finanças públicas, além 

do bloqueio das contas governamentais. A criação de uma equipe de 

transição republicana e a elaboração de um relatório consolidado da 

situação fiscal e operacional do município garantem uma continuidade 

administrativa transparente e juridicamente segura. 

 

Módulo 5: Licitações e Contratos na Administração Municipal (Lei 

14.133/2021) 

 

Aula 5.1: Princípios e Modalidades da Nova Lei de Licitações 

A Lei Federal 14.133 de 2021 estabeleceu um novo marco geral de 

licitações e contratos administrativos, substituindo diplomas anteriores e 

introduzindo princípios como o da eficácia, da segregação de funções, do 

planejamento e do desenvolvimento nacional sustentável. O novo diploma 

consolidou as modalidades licitatórias em pregão, concorrência, concurso, 

leilão e o inédito diálogo competitivo, extinguindo as antigas modalidades 

de tomada de preços e convite no âmbito dos municípios brasileiros. 

 

A adequação dos procedimentos municipais às novas regras exige uma 

profunda reformulação dos processos internos de contratação das 
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secretarias. Falhas recorrentes ocorrem na transição de regimes jurídicos, 

decorrentes da utilização de editais desatualizados ou da ausência de 

padronização nas fases do certame. A boa prática determina a 

regulamentação local do diploma federal por decreto executivo e a 

capacitação continuada do agente de contratação e da comissão de 

contratação do município. 

 

Aula 5.2: Fase Preparatória e Estudo Técnico Preliminar 

A fase preparatória das licitações municipais ganhou centralidade sob a 

égide da Lei 14.133/2021, caracterizando-se pelo planejamento instruído 

pelo Estudo Técnico Preliminar, pelo Termo de Referência ou Projeto 

Básico e pela Análise de Riscos. O ETP deve demonstrar a viabilidade 

técnica e econômica da contratação, levantando as alternativas de 

mercado para o atendimento da necessidade pública, servindo de base 

para a justa estimativa do preço do objeto a ser contratado. 

 

A elaboração inadequada do ETP e a estimativa imprecisa de preços 

levam frequentemente à desertificação de licitações ou à contratação por 

valores inexequíveis que paralisam a execução do objeto. A pesquisa de 

preços deve priorizar bancos de dados oficiais, tais como o Painel de 

Preços governamental, contratando-se fornecedores apenas com valores 

balizados no mercado real. A padronização dos modelos de ETP e Termos 

de Referência pela Procuradoria-Geral do Município acelera a tramitação 

e minimiza falhas de especificação. 
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Aula 5.3: Contratação Direta: Inexigibilidade e Dispensa 

A contratação direta ocorre sem o procedimento licitatório tradicional, 

subdividindo-se em inexigibilidade, quando houver inviabilidade de 

competição devido à singularidade do objeto ou exclusividade do 

fornecedor, e dispensa, aplicável em casos de emergência, baixo valor 

financeiro ou situações especificadas taxativamente em lei. A Lei 

14.133/2021 atualizou significativamente os limites de valor para dispensa 

por pequeno valor, exigindo contudo o cumprimento de rito sumário de 

transparência e pesquisa de preços. 

 

A utilização indevida do fracionamento de despesa para burlar o dever de 

licitar configura crime de contratação ilícita e ato de improbidade 

administrativa. O gestor municipal deve demonstrar documentalmente a 

inviabilidade de competição no caso de inexigibilidade ou o 

enquadramento perfeito nos requisitos legais de dispensa. A publicação 

do ato de autorização da contratação direta no Portal Nacional de 

Contratações Públicas constitui condição indispensável de eficácia e 

transparência jurídica. 

 

Aula 5.4: Gestão, Fiscalização e Alterações Contratuais 

A execução dos contratos administrativos deve ser fiscalizada por 

servidores formalmente designados, responsáveis por acompanhar o 

cumprimento das cláusulas pactuadas, a entrega dos materiais e a 

prestação dos serviços. A nova legislação reforçou o papel do gestor e do 

fiscal de contrato, exigindo o registro de todas as ocorrências em diário 
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próprio e autorizando a alteração unilateral dos contratos para acréscimos 

ou supressões do objeto até os limites legais percentuais de vinte e cinco 

por cento. 

 

A ausência de fiscalização efetiva possibilita o recebimento de produtos 

com qualidade inferior ao especificado no edital, serviços não prestados e 

aditivos contratuais sem justificativa técnica plausível. A responsabilização 

solidária do fiscal por eventuais prejuízos ao erário exige postura rigorosa 

e autônoma durante a execução do serviço. A adoção de ferramentas 

eletrônicas para registro de medições e a retenção de pagamentos em 

caso de descumprimento de obrigações trabalhistas constituem práticas 

essenciais de controle. 

 

Aula 5.5: Registro de Preços e Credenciamento Municipal 

O Sistema de Registro de Preços é um procedimento auxiliar que permite 

à administração pública registrar preços para contratações futuras e 

parceladas, ideal para aquisições frequentes de bens e serviços 

padronizados sem o compromisso imediato de compra total. O 

Credenciamento, por sua vez, possibilita a convocação de todos os 

prestadores interessados que preencham os requisitos do edital para a 

prestação de serviços como exames médicos ou transporte escolar, 

aplicando-se tabela pré-fixada pela prefeitura. 
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Erros comuns na gestão do Registro de Preços incluem o 

dimensionamento irreal das quantitativas estimadas, induzindo o mercado 

a erros de cotação ou sobrecarregando a capacidade logística do 

município. No credenciamento, a falta de rotação justa entre os 

fornecedores cadastrados fere o princípio da impessoalidade. A 

elaboração de atas de registro de preços regionais e consorciadas oferece 

ganhos expressivos em economia de escala para a gestão municipal de 

suprimentos. 

 

Módulo 6: Gestão de Pessoas no Setor Público Municipal 

 

Aula 6.1: Regimes Jurídicos: Estatutário e Celetista 

O regime jurídico dos servidores municipais define as regras de 

contratação, direitos, deveres e desligamento dos quadros da prefeitura, 

dividindo-se precipuamente em estatutário, regido pelo Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município, e celetista, subordinado à Consolidação 

das Leis do Trabalho. A adoção do Regime Jurídico Único pelos 

municípios busca conferir estabilidade às funções essenciais do Estado e 

estabelecer critérios isonômicos para progressão funcional na carreira 

pública local. 

 

A convivência desordenada de múltiplos regimes na mesma estrutura 

municipal gera passivos trabalhistas elevados e assimetrias de direitos 

entre trabalhadores que desempenham funções idênticas. Contratações 
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sob o regime celetista sem respaldo em lei local ou em desconformidade 

com a regra do concurso público acarretam a nulidade dos vínculos e 

sanções aos gestores. A consolidação de um estatuto atualizado e 

unificado, compatibilizado com as normas constitucionais vigentes, é 

fundamental para o saneamento das relações de trabalho no município. 

 

Aula 6.2: Concurso Público, Cargos em Comissão e Contratação 

Temporária 

O ingresso em cargo público efetivo depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 

nomeações para cargos em comissão declarados em lei de livre 

nomeação e exoneração, destinados exclusivamente às funções de 

direção, chefia e assessoramento. A contratação por tempo determinado 

exige previsão em lei local para atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sendo vedada para atividades ordinárias 

permanentes da administração. 

 

O uso abusivo e continuado de contratos temporários para substituir o 

provimento efetivo via concurso público viola a Constituição Federal e gera 

a condenação do município pelos tribunais de contas e do trabalho. 

Igualmente, o desvio de finalidade dos cargos em comissão para o 

exercício de atividades meramente operacionais constitui prática ilícita. A 

realização periódica de dimensionamento da força de trabalho e o 

planejamento de concursos públicos periódicos asseguram a oxigenação 

e o alinhamento legal dos quadros municipais. 
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Aula 6.3: Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) 

O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos é o instrumento normativo 

que estrutura a evolução profissional dos servidores municipais por meio 

de progressões horizontais e promoções verticais, balizadas pela 

qualificação profissional, tempo de serviço e avaliação de desempenho. O 

PCCV deve equilibrar a valorização do servidor com a sustentabilidade 

financeira do município, estabelecendo faixas salariais compatíveis com a 

realidade orçamentária do poder público local. 

 

A concessão de aumentos e reestruturações de carreiras sem a 

correspondente dotação orçamentária ou que gerem vinculação 

automática de reajustes entre diferentes cargos provoca graves 

desequilíbrios fiscais. Planos de carreiras desatualizados desestimulam o 

aprimoramento profissional do funcionalismo e comprometem a eficiência 

do serviço prestado à população. A atualização periódica dos PCCVs, 

acompanhada de estudos rigorosos do impacto financeiro na folha de 

pagamento, constitui diretriz indispensável de gestão de pessoas. 

 

Aula 6.4: Avaliação de Desempenho e Estágio Probatório 

O estágio probatório é o período de três anos de efetivo exercício no qual 

o servidor aprovado em concurso público é submetido à avaliação especial 

de desempenho para a aquisição da estabilidade no cargo. A avaliação 

periódica de desempenho, por sua vez, deve ocorrer ao longo de toda a 
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carreira pública, servindo como critério objetivado para concessão de 

progressões, identificação de necessidades de treinamento e, nos casos 

extremos previstos em lei, perda do cargo por insuficiência de 

desempenho. 

 

A aplicação pro forma e genérica das fichas de avaliação de desempenho, 

onde todos os servidores recebem notas máximas sem critérios avaliativos 

reais, anula o caráter instrutivo e corretivo do instituto do estágio 

probatório. A ausência de comissões de avaliação treinadas e isentas 

compromete a justiça do processo. A implementação de indicadores de 

desempenho vinculados às metas operacionais das secretarias garante 

um processo de avaliação fidedigno, focado na melhoria da entrega de 

serviços ao cidadão. 

 

Aula 6.5: Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) 

Os Regimes Próprios de Previdência Social são fundos criados pelos 

municípios para gerir as aposentadorias e pensões dos seus servidores 

públicos titulares de cargos efetivos, exigindo equilíbrio financeiro e 

atuarial demonstrado por estudos anuais. O custeio do RPPS é 

assegurado pelas contribuições dos servidores ativos, inativos, 

pensionistas e pelo aporte patronal do município, que deve ser tempestiva 

e integralmente recolhido aos cofres do fundo previdenciário. 
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A retenção desautorizada das contribuições previdenciárias dos 

servidores ou o não recolhimento da cota patronal pela prefeitura constitui 

crime de apropriação indébita e gera expressivo déficit atuarial que 

inviabiliza o fundo no futuro. O descumprimento das regras de gestão 

previdenciária acarreta a perda do Certificado de Regularidade 

Previdenciária, impedindo o município de receber transferências 

voluntárias. A gestão profissional dos investimentos do fundo e a 

adequação às reformas previdenciárias nacionais são imperativos para a 

sustentabilidade do RPPS. 

 

Módulo 7: Governança, Controle Interno e Transparência 

 

Aula 7.1: Sistema de Controle Interno na Gestão Municipal 

O Sistema de Controle Interno municipal atua na prevenção de ilícitos, na 

orientação dos gestores e na fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da administração direta e indireta. 

Exercido por controladorias ou órgãos equivalentes com independência 

funcional, o controle interno avalia o cumprimento das metas do PPA, a 

execução dos programas de governo e o atendimento às diretrizes fiscais 

e de licitações. 

 

A fragilização do controle interno, manifestada pela falta de estrutura 

física, ausência de servidores concursados na auditoria e ingerência 

política sobre os pareceres, anula a capacidade defensiva da gestão frente 
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aos órgãos de controle externo. O controlador interno deve atuar como um 

consultor preventivo e não meramente repressivo. A elaboração de 

manuais de procedimentos padronizados para todas as secretarias e a 

realização de auditorias baseadas em matrizes de risco são práticas que 

elevam a governança local. 

 

Aula 7.2: O Papel do Tribunal de Contas e Controle Externo 

O controle externo da administração municipal é exercido pelo Poder 

Legislativo com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ou do Município, 

incumbido de emitir parecer prévio sobre as contas anuais prestadas pelo 

Prefeito e de julgar as contas dos demais ordenadores de despesas. Os 

tribunais realizam inspeções, auditorias operacionais e analisam a 

legalidade de atos de admissão de pessoal, aposentadorias e licitações 

realizadas pelo município. 

 

A desatenção aos alertas emittedos pelo Tribunal de Contas relativos ao 

descumprimento de limites fiscais ou irregularidades em edital de licitação 

pode levar à paralisação de serviços e à reprovação final das contas do 

município. A omissão no envio de dados aos sistemas informatizados das 

cortes de contas gera multas pessoais aos gestores e bloqueio de 

certidões. A manutenção de um canal técnico constante com as equipes 

de auditoria do tribunal de contas previne saneamentos extemporâneos e 

decisões desfavoráveis. 
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Aula 7.3: Lei de Acesso à Informação e Portais de Transparência 

A Lei Federal 12.527 de 2011, Lei de Acesso à Informação, impõe aos 

municípios o dever de garantir a transparência passiva, mediante resposta 

a pedidos formulados pelos cidadãos, e a transparência ativa, através da 

divulgação de dados de interesse público em portais oficiais na internet. O 

Portal da Transparência municipal deve disponibilizar dados detalhados 

da receita, despesa, folha de pagamento, licitações, contratos e relatórios 

de gestão em formatos abertos e de fácil navegação. 

 

Portais de transparência desatualizados, com linguagem excessivamente 

técnica ou de difícil navegação descumprem a lei e sujeitam a prefeitura a 

sanções administrativas e Judiciais promovidas pelo Ministério Público. A 

ausência de resposta tempestiva aos pedidos dos cidadãos no Serviço de 

Informação ao Cidadão fragiliza o controle social. A padronização dos 

dados orçamentários e a automação do envio das informações do sistema 

de gestão financeira para a plataforma web garantem conformidade total 

com a LAI. 

 

Aula 7.4: Governança Pública e Gestão Integrada de Riscos 

A governança pública no município refere-se ao conjunto de mecanismos 

de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão das políticas públicas, assegurando a 

entrega de resultados para a população. A gestão de riscos integra esse 

ecossistema, identificando eventos potenciais que possam impactar 
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negativamente o alcance dos objetivos organizacionais e estabelecendo 

controles internos proporcionais aos riscos identificados. 

 

A ausência de uma política de governança estruturada resulta em ações 

governamentais fragmentadas, desperdício de recursos públicos e alta 

vulnerabilidade a fraudes e erros operacionais. Projetos estratégicos são 

frequentemente paralisados devido a imprevistos jurídicos ou 

orçamentários que poderiam ter sido mapeados com antecedência. A 

instituição de um Comitê de Governança Municipal e o mapeamento dos 

processos críticos das áreas de saúde, educação e infraestrutura 

fortalecem a resiliência institucional do município. 

 

Aula 7.5: Ouvidorias Municipais e Controle Social 

A ouvidoria pública municipal atua como o canal direto de comunicação 

entre o cidadão e a administração, recebendo denúncias, reclamações, 

solicitações, sugestões e elogios referentes aos serviços oferecidos à 

população. Regulamentada pela Lei Federal 13.460 de 2017, a ouvidoria 

deve produzir relatórios periódicos de gestão que apontem as deficiências 

operacionais das secretarias e subsidiem a reformulação das políticas e 

processos municipais. 

 

Negligenciar o atendimento das manifestações apresentadas pelos 

usuários dos serviços públicos enfraquece a democracia participativa e 

impede a identificação de problemas estruturais nos atendimentos de 
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saúde, educação e obras. A ouvidoria não deve ser vista como um setor 

meramente burocrático, mas como uma ferramenta valiosa de inteligência 

administrativa. O uso de plataformas multicanais, com atendimento 

presencial, telefônico e digital integrados, assegura o amplo acesso de 

toda a população ao controle social da gestão. 

 

Módulo 8: Políticas Públicas Municipais de Saúde 

 

Aula 8.1: Organização do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município 

A gestão municipal de saúde opera no âmbito do Sistema Único de Saúde 

com base no princípio da descentralização e municipalização, cabendo à 

prefeitura a responsabilidade direta pela execução das ações de atenção 

básica e gestão da rede pública local. A Secretaria Municipal de Saúde 

atua na coordenação do SUS no seu território, articulando-se com a 

Secretaria Estadual e o Ministério da Saúde para o financiamento tripartite 

e a integração às redes de atenção à saúde. 

 

O mau planejamento da rede assistencial local resulta na sobrecarga dos 

serviços de urgência e emergência e no desabastecimento de insumos e 

medicamentos essenciais. A desarticulação entre as diretrizes federais do 

SUS e a realidade orçamentária do município pode levar ao colapso do 

atendimento prestado. O fortalecimento do Plano Municipal de Saúde, 

construído com base na análise epidemiológica da população local, 
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garante a alocação eficiente dos recursos humanos e financeiros 

disponíveis para a área. 

 

Aula 8.2: Atenção Primária e Estratégia Saúde da Família 

A Atenção Primária à Saúde constitui a porta de entrada preferencial e o 

centro comunicador da rede de atenção no município, estruturada 

precipuamente através da Estratégia Saúde da Família. As Unidades 

Básicas de Saúde atuam na prevenção de doenças, na promoção da 

saúde e no acompanhamento contínuo de grupos prioritários, tais como 

gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, resolvendo a maioria dos 

problemas de saúde da comunidade sem necessidade de 

encaminhamento hospitalar. 

 

A falta de fixação de profissionais médicos e enfermeiros nas equipes de 

saúde da família compromete a continuidade do cuidado e desestrutura a 

Atenção Primária. A precariedade na manutenção das instalações das 

UBSs e a falha no agendamento de consultas geram filas e insatisfação 

na população. A adoção do prontuário eletrônico do cidadão, a valorização 

das carreiras da saúde e o uso de telessaúde representam práticas 

inovadoras para elevar a resolutividade do atendimento inicial. 

 

Aula 8.3: Financiamento da Saúde e o Piso da Saúde 

O financiamento do SUS no município é garantido por recursos 

provenientes de receitas próprias e pelas transferências fundo a fundo 
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efetuadas pela União e pelos Estados. Nos termos da Emenda 

Constitucional 29 de 2000, o município é obrigado a aplicar, no mínimo, 

quinze por cento de suas receitas de impostos e transferências 

constitucionais em ações e serviços públicos de saúde, montante 

monitorado rigorosamente pelo Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). 

 

O descumprimento do percentual mínimo constitucional de aplicação na 

saúde acarreta a rejeição das contas do prefeito, além do bloqueio das 

transferências voluntárias da União e do Estado. A aplicação indevida das 

verbas vinculadas em despesas que não caracterizam ações diretas de 

saúde é objeto de frequentes autuações pelos órgãos de controle. O 

acompanhamento trimestral da execução orçamentária da saúde pelo 

Conselho Municipal de Saúde garante a regularidade das receitas e a 

lisura das despesas aplicadas. 

 

Aula 8.4: Consórcios Intermunicipais de Saúde 

Os Consórcios Públicos de Saúde constituem instrumentos de cooperação 

federativa que associam municípios contíguos para a prestação conjunta 

de serviços de saúde de média e alta complexidade, tais como consultas 

especializadas, exames de alta precisão e gestão de SAMU regional. 

Regulamentados pela Lei Federal 11.107 de 2005, os consórcios 

permitem ganhos de escala, otimização de custos e ampliação do acesso 

da população a atendimentos médicos especializados de alto custo. 
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A inimplência no repasse do rateio financeiro assumido pelos municípios 

consorciados compromete a saúde financeira do consórcio e interrompe o 

fornecimento de exames e consultas para a população regional. Erros 

operacionais ocorrem na falta de alinhamento das cotas assistenciais 

entre os municípios participantes. A contratação transparente de 

prestadores privados pelo consórcio e o monitoramento em tempo real das 

agendas disponíveis asseguram a distribuição equitativa e eficiente dos 

atendimentos regionais. 

 

Aula 8.5: Vigilância em Saúde: Epidemiológica, Sanitária e Ambiental 

A vigilância em saúde abrange um conjunto integrado de ações de 

vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental que visam ao controle de 

doenças transmissíveis, à fiscalização de estabelecimentos comerciais de 

alimentos e medicamentos e ao monitoramento dos fatores ambientais 

que afetam a saúde humana. A equipe municipal de vigilância atua 

prevenindo surtos, fiscalizando comércios e garantindo a qualidade da 

água e dos serviços prestados na cidade. 

 

A atuação insuficiente ou descontinuada da vigilância sanitária e 

epidemiológica amplia a incidência de epidemias, como dengue e 

intoxicações alimentares, impactando diretamente a ocupação dos leitos 

hospitalares. A morosidade na concessão de alvarás sanitários prejudica 

o ambiente de negócios local. A digitalização do licenciamento sanitário 

por faixa de risco e o treinamento permanente dos agentes de combate a 

endemias são medidas decisivas para aumentar o impacto preventivo das 

políticas públicas. 
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Módulo 9: Políticas Públicas Municipais de Educação 

 

Aula 9.1: Organização e Competências da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental 

No sistema educacional brasileiro, compete prioritariamente aos 

municípios atuar na educação infantil, compreendendo creches para 

crianças de zero a três anos e pré-escolas para crianças de quatro e cinco 

anos, e, em cooperação com o Estado, no ensino fundamental. A gestão 

educacional municipal deve garantir a oferta de vagas, a manutenção da 

infraestrutura escolar, a elaboração do currículo em conformidade com a 

Base Nacional Comum Curricular e a oferta do transporte escolar na zona 

rural. 

 

O déficit de vagas em creches públicas constitui um dos principais desafios 

jurídicos e sociais enfrentados pelas prefeituras, resultando em frequentes 

judicializações movidas pela defensoria pública e Ministério Público. O 

descumprimento do dever constitucional de universalização da pré-escola 

impõe penalidades diretas ao gestor público. O mapeamento da demanda 

manifesta por vagas e o planejamento de ampliações da rede escolar física 

ou conveniada são estratégias imprescindíveis para mitigar a escassez. 

 

Aula 9.2: Financiamento da Educação e aplicação do FUNDEB 
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A manutenção e desenvolvimento do ensino municipal são custeados pela 

aplicação obrigatória de, no mínimo, vinte e cinco por cento das receitas 

impostos e transferências do município, somados aos recursos do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação. Regulamentado em caráter permanente 

pela Lei Federal 14.113 de 2020, o Fundeb exige que ao menos setenta 

por cento dos seus recursos sejam destinados ao pagamento da 

remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício. 

 

A aplicação dos recursos do Fundeb em despesas estranhas à 

manutenção do ensino ou a falha na atingimento do percentual mínimo de 

aplicação na remuneração do magistério geram a obrigação de 

recomposição das contas orçamentárias e desaprovação das contas pelos 

tribunais. A movimentação financeira do fundo deve ocorrer em conta 

única e específica. A fiscalização constante promovida pelo Conselho do 

CASC-FUNDEB garante a correta destinação das verbas educacionais. 

 

Aula 9.3: Transporte Escolar e Alimentação Escolar (PNAE) 

A garantia de acesso e permanência dos alunos nas escolas municipais 

exige a execução eficiente do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

e do transporte escolar para os estudantes da área rural ou de difícil 

acesso. A alimentação escolar deve seguir diretrizes nutricionais 

rigorosas, sendo obrigatória a aplicação de no mínimo trinta por cento das 

verbas federais repassadas pelo FNDE na aquisição direta de gêneros 

alimentícios oriundos da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural. 
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Problemas na logística de distribuição dos alimentos e a interrupção do 

transporte escolar por falta de manutenção de veículos inviabilizam a 

frequência dos estudantes e comprometem o processo pedagógico. O 

descumprimento da cota legal da agricultura familiar no PNAE penaliza o 

desenvolvimento econômico local e gera ressalvas prestação de contas. 

O acompanhamento nutricional dos cardápios e a rigorosa fiscalização da 

segurança da frota escolar são procedimentos operacionais 

indispensáveis. 

 

Aula 9.4: Valorização do Magistério e Plano de Carreira dos Educadores 

A valorização dos profissionais da educação constitui princípio 

constitucional assegurado mediante a existência de planos de carreira 

específicos para o magistério público municipal e o cumprimento do Piso 

Salarial Profissional Nacional. O plano de carreira deve previr formas de 

progressão funcional baseadas no tempo de serviço e na titulação 

acadêmica, estimulando a formação continuada e o aperfeiçoamento 

constante dos professores da rede municipal de ensino. 

 

A falta de readequação das tabelas salariais do município frente aos 

reajustes anuais do piso nacional do magistério gera graves conflitos 

trabalhistas, greves na rede de ensino e judicialização coletiva. Por outro 

lado, a alteração das carreiras sem previsão de impacto orçamentário 

inviabiliza o cumprimento dos limites fiscais com pessoal. A criação de 

mesas permanentes de negociação com as representações sindicais dos 
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professores permite pactuações sustentáveis e previne a paralisação do 

calendário escolar. 

 

Aula 9.5: Avaliação do Rendimento Escolar e Ideb 

O acompanhamento da qualidade da educação pública municipal utiliza 

como principal indicador o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica, que combina a taxa de aprovação escolar com os resultados das 

avaliações de desempenho promovidas pelo governo federal, como o 

Saeb. A gestão educacional deve utilizar os dados do Ideb para identificar 

escolas com dificuldades pedagógicas, reorientar as práticas de ensino em 

sala de aula e implementar programas de recomposição de aprendizagem. 

 

Focar a gestão educacional unicamente em indicadores estruturais, 

ignorando o desempenho acadêmico e a alfabetização na idade certa, 

perpetua distorções no rendimento dos estudantes. A simples progressão 

automática de alunos sem a devida consolidação da aprendizagem 

mascara deficiências pedagógicas graves. A instituição de avaliações 

diagnósticas próprias no âmbito municipal e a formação continuada focada 

na gestão de sala de aula figuram como práticas decisivas para elevar os 

índices educacionais. 

 

Módulo 10: Assistência Social e Proteção Comunitária 
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Aula 10.1: O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no Municipio 

A política pública de assistência social municipal organiza-se por meio do 

Sistema Único de Assistência Social, atuando de forma descentralizada e 

participativa para garantir proteção social aos indivíduos e famílias em 

situação de vulnerabilidade ou risco social. A Secretaria Municipal de 

Assistência Social planeja e executa os serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais, articulando-se com o Conselho Municipal de 

Assistência Social para a deliberação e fiscalização das ações financiadas 

pelos fundos de assistência. 

 

A atuação desarticulada da assistência social, compreendida 

erroneamente como mera ação assistencialista ou distribuição pontual de 

cestas básicas, compromete o caráter protetivo e emancipatório do SUAS. 

A falta de continuidade no repasse de recursos financeiros para a rede 

prestadora inviabiliza o atendimento contínuo das famílias. A consolidação 

do Plano Municipal de Assistência Social e o fortalecimento do Fundo 

Municipal de Assistência Social são os pilares para garantir a 

sustentabilidade das ações socioassistenciais. 

 

Aula 10.2: Proteção Social Básica: CRAS e Ações Comunitárias 

A Proteção Social Básica tem como objetivo prevenir situações de risco 

social e fortalecer os vínculos familiares e comunitários, tendo como 

principal equipamento público o Centro de Referência de Assistência 

Social. O CRAS atua na cobertura do território onde residem as famílias 

vulneráveis, oferecendo o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
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Família, a inclusão no Cadastro Único para Programas Sociais e oficinas 

integrativas. 

 

A falta de equipes multidisciplinares completas no CRAS, compostas 

obrigatoriamente por assistentes sociais e psicólogos, reduz a eficácia do 

atendimento prestado à população vulnerável. O excesso de demanda 

burocrática em detrimento do trabalho comunitário preventivo fragiliza a 

presença do Estado na periferia. A busca ativa das famílias extremamente 

pobres e a descentralização do atendimento do Cadastro Único otimizam 

o alcance das políticas sociais no município. 

 

Aula 10.3: Proteção Social Especial: CREAS e Média/Alta Complexidade 

A Proteção Social Especial destina-se ao atendimento de famílias e 

indivíduos em situação de risco pessoal e social por ocorrência de 

abandono, maus-tratos, violência física ou sexual, uso de substâncias 

psicoativas ou cumprimento de medidas socioeducativas. A média 

complexidade é executada prioritariamente pelo Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social, enquanto a alta complexidade 

abrange os serviços de acolhimento institucional, tais como abrigos, 

casas-lar e passagens para população em situação de rua. 

 

A morosidade no encaminhamento das denúncias de violação de direitos 

e a falta de vagas em acolhimento institucional expõem os vulneráveis a 

riscos graves de vida e descontinuidade de proteção. A ausência de 
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articulação entre o CREAS, a rede de saúde mental e o Poder Judiciário 

impede o atendimento integral dos casos complexos. A instituição de 

protocolos de atendimento intersetorial e o apoio contínuo às equipes 

técnicas do CREAS garantem a eficácia da proteção social especial. 

 

Aula 10.4: Gestão do Cadastro Único e Benefícios Eventuais 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é o 

instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias 

de baixa renda, servindo de base para a concessão de benefícios federais, 

estaduais e municipais, como o Bolsa Família e a Tarifa Social de Energia 

Elétrica. Os benefícios eventuais constituem garantias prestadas pelo 

município para suprir necessidades advindas de nascimento, morte, 

vulnerabilidade temporária e calamidade pública. 

 

Incorreções e falta de atualização dos dados no Cadastro Único provocam 

o cancelamento indevido de benefícios sociais de famílias carentes ou a 

concessão irregular a quem não preenche os requisitos legais. A 

concessão de benefícios eventuais sem fundamentação em parecer 

técnico emitido por assistente social expõe o gestor a questionamentos 

legais. A realização de mutirões de atualização cadastral nos bairros e a 

normatização clara dos critérios de entrega de benefícios eventuais são 

diretrizes operacionais essenciais. 

 

Aula 10.5: Articulação com o Conselho Tutelar e Redes de Proteção 
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O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente, vinculando-se administrativamente à prefeitura 

para provimento de infraestrutura e apoio operacional. A articulação 

harmoniosa entre o Conselho Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e a rede municipal de proteção social garante 

o cumprimento integral do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

O descaso do município na oferta de estrutura física adequada, transporte 

e retaguarda técnica para o funcionamento do Conselho Tutelar inviabiliza 

o atendimento emergencial de crianças e adolescentes em situação de 

risco. A ingerência indevida da prefeitura nas decisões autônomas do 

Conselho Tutelar fere o texto legal. O suporte contínuo da infraestrutura, 

aliado à capacitação dos conselheiros tutelares eleitos, fortalece a 

proteção infantojuvenil no território municipal. 

 

Módulo 11: Infraestrutura, Saneamento e Meio Ambiente 

 

Aula 11.1: Marco Legal do Saneamento Básico e Competências 

Municipais 

A Lei Federal 14.026 de 2020 atualizou o Marco Legal do Saneamento 

Básico, estabelecendo a meta de universalização do acesso ao 

abastecimento de água e à coleta e tratamento de esgoto até o ano de 

2033. O município detém a titularidade dos serviços públicos de 
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saneamento básico, cabendo-lhe elaborar o Plano Municipal de 

Saneamento Básico, definir a forma de prestação dos serviços e fiscalizar 

o cumprimento das metas de atendimento, seja na prestação direta, por 

meio de concessionárias públicas ou por concessões privadas. 

 

A manutenção de contratos vencidos ou precários com companhias 

estaduais de saneamento e a falta de metas claras de investimentos 

inviabilizam a ampliação da rede de esgoto na periferia. O 

descumprimento dos requisitos para prestação regionalizada impede o 

acesso do município a verbas federais para saneamento. A realização de 

estudos de viabilidade técnica para concessão ou parceria público-privada 

e a delegação da regulação a uma agência reguladora independente 

asseguram o atingimento das metas do marco legal. 

 

Aula 11.2: Gestão de Resíduos Sólidos e Coleta Seletiva 

A execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos impõe aos 

municípios a eliminação de lixões a céu aberto, a disposição 

ambientalmente adequada dos rejeitos em aterros sanitários e o incentivo 

à não geração, redução, reutilização e reciclagem de resíduos. A gestão 

de resíduos sólidos exige a implementação da coleta seletiva, a inclusão 

social de cooperativas de catadores de materiais recicláveis e o manejo 

adequado dos resíduos da construção civil e de saúde. 
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A permanência de lixões clandestinos gera contaminação do solo e do 

lençol freático, sujeitando o município e o gestor a pesadas multas 

ambientais e ações civis públicas por crime ambiental. A ausência de 

cobrança de taxa ou tarifa específica para custeio do serviço de manejo 

de resíduos descumpre a legislação fiscal do saneamento. A consorciação 

entre municípios vizinhos para construção e uso compartilhado de aterros 

sanitários regionais apresenta-se como a solução mais sustentável e 

viável financeiramente. 

 

Aula 11.3: Licenciamento e Fiscalização Ambiental Local 

A Lei Complementar Federal 140 de 2011 atribuiu aos municípios a 

competência para realizar o licenciamento e a fiscalização ambiental de 

empreendimentos e atividades que causem ou possam causar impacto 

ambiental de âmbito local. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e o 

Conselho Municipal de Meio Ambiente atuam na emissão de licenças 

prévias, de instalação e de operação, bem como na apuração de infrações 

ambientais e na aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

 

A morosidade na análise de licenças ambientais trava o desenvolvimento 

econômico local e estimula a instalação informal de empresas na cidade. 

Por outro lado, o licenciamento sumário sem o devido estudo de impacto 

ambiental provoca danos irreversíveis ao ecossistema local. A 

estruturação de uma equipe técnica multidisciplinar concursa para análise 

de processos e a digitalização do sistema de licenças ambientais 

garantem agilidade e rigor técnico à gestão ambiental. 
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Aula 11.4: Drenagem Urbana e Gestão de Riscos de Desastres 

A gestão da drenagem e do manejo das águas pluviais urbanas visa 

prevenir alagamentos, inundações, enxurradas e erosões no perímetro 

urbano, exigindo soluções de engenharia que combinem infraestrutura 

tradicional e infraestrutura verde, tais como bacias de retenção, 

pavimentos permeáveis e parques lineares. A Defesa Civil municipal atua 

na identificação e mapeamento de áreas de risco de desabamento e 

alagamento, na emissão de alertas e no socorro e assistência às 

populações atingidas por desastres socioambientais. 

 

A falta de limpeza contínua dos canais de drenagem, a impermeabilização 

excessiva do solo urbano e a omissão na remoção de famílias em áreas 

de alto risco aumentam a vulnerabilidade da cidade a eventos climáticos 

extremos. A ausência de um Plano Municipal de Redução de Riscos 

inviabiliza o recebimento de recursos federais para obras de contenção de 

encostas. A implementação do monitoramento pluviométrico em tempo 

real e a criação de Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil 

elevam a segurança da comunidade. 

 

Aula 11.5: Obras Públicas: Projeto Básico, Execução e Medições 

A execução de obras públicas municipais exige a elaboração prévia de 

projeto básico detalhado e projeto executivo para fundamentar o processo 

licitatório e garantir a precisão dos custos, prazos e métodos construtivos 
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a serem empregados. A fiscalização de obras públicas acompanha o 

cronograma físico-financeiro, realiza as medições dos serviços 

efetivamente executados e atesta as faturas apresentadas pelas 

empreiteiras antes de qualquer liberação de recursos orçamentários. 

 

Projetos básicos deficientes provocam sucessivos aditivos contratuais de 

valor e prazo, paralisando obras importantes por anos e gerando o 

encarecimento injustificado das estruturas públicas. A aprovação de 

medições de serviços não executados ou em desconformidade com as 

normas técnicas constitui fraude e responsabiliza solidariamente 

engenheiros e ordenadores de despesas. A adoção de tecnologias de 

modelagem da informação da construção e o acompanhamento presencial 

diário do diário de obras são fundamentais para assegurar a qualidade e 

a pontualidade dos empreendimentos municipais. 

 

Módulo 12: Desenvolvimento Econômico e Inovação Local 

 

Aula 12.1: Políticas de Estímulo às Micro e Pequenas Empresas 

A aplicação do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte no município visa promover o desenvolvimento econômico 

local por meio da simplificação de processos, tratamento tributário 

diferenciado e facilitação do acesso aos mercados e às compras públicas. 

O município deve garantir o tratamento favorecido às MPEs nas licitações 

de valor até o limite legal, além de instituir a Sala do Empreendedor para 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

unificar o atendimento, desburocratizar o registro de empresas e incentivar 

o empreendedorismo local. 

 

A exigência de documentos desnecessários para abertura de empresas 

de baixo risco contraria a Lei de Liberdade Econômica e afasta novos 

investimentos do território municipal. A falta de capacitação das empresas 

locais para participarem dos pregões da prefeitura faz com que os recursos 

orçamentários sejam direcionados para fornecedores externos. A 

integração da Sala do Empreendedor ao sistema da Junta Comercial e a 

promoção de feiras de fornecedores locais dinamizam a economia e 

geram empregos diretos. 

 

Aula 12.2: Atração de Investimentos e Desburocratização 

A criação de um ambiente favorável aos negócios no município exige a 

redução do custo de conformidade das empresas, a desburocratização 

dos processos de licenciamento, urbanístico e sanitário, e a oferta de 

incentivos infraestruturais em distritos industriais municipais. A política de 

atração de investimentos deve destacar os diferenciais competitivos da 

cidade, como localização geográfica, qualificação da mão de obra, 

conectividade e segurança jurídica para novos empreendimentos. 

 

A concessão indiscriminada e sem critérios técnicos de benefícios fiscais 

e doação de terrenos municipais pode gerar renúncia ilegal de receita e 

paralisar investimentos produtivos. A morosidade na concessão do alvará 
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de funcionamento paralisa a instalação de indústrias e empresas de 

serviços. A implementação do licenciamento automático para atividades 

econômicas de baixo risco e a instituição de um Balcão Único de 

Atendimento ao Investidor impulsionam significativamente a atividade 

econômica local. 

 

Aula 12.3: Parcerias Público-Privadas (PPP) e Concessões 

As Concessões de serviços públicos e as Parcerias Público-Privadas, nas 

modalidades patrocinada e administrativa, configuram instrumentos 

estratégicos para atração do capital privado na implementação e operação 

de infraestruturas municipais complexas, tais como iluminação pública, 

parques urbanos, saneamento e gestão de resíduos sólidos. A 

estruturação de projetos de PPP exige estudos rigorosos de viabilidade 

técnica, econômico-financeira e jurídica, além da celebração de contratos 

de longa duração acompanhados de indicadores de desempenho claros. 

 

A elaboração imprecisa de matrizes de risco e a projeção irreal de receitas 

nos estudos de viabilidade podem resultar na caducidade da concessão 

ou na necessidade de aportes públicos elevados que desequilibram o 

orçamento da prefeitura. A ausência de transparência nas consultas e 

audiências públicas gera desconfiança no mercado e na sociedade civil. O 

fortalecimento das Unidades Gestoras de PPP no município e a 

contratação de consultorias especializadas para a modelagem dos 

projetos asseguram a sustentabilidade e a atratividade das concessões 

locais. 
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Aula 12.4: Turismo, Cultura e Economia Criativa 

O turismo, a cultura e a economia criativa representam vetores 

estratégicos de geração de renda, emprego e identidade social nos 

municípios, exigindo o planejamento estruturado do inventário turístico, a 

valorização do patrimônio histórico e o fomento às atividades culturais 

locais. A gestão municipal deve atuar no fortalecimento dos Conselhos e 

Fundos Municipais de Cultura e Turismo, captando recursos provenientes 

de leis de incentivo e do Fundo Nacional de Cultura para apoiar artistas e 

produtores culturais regionais. 

 

O abandono do patrimônio histórico-cultural e a realização pontual de 

eventos festivos de grande porte sem impacto duradouro na economia 

local caracterizam uma gestão ineficiente do setor. A falta de infraestrutura 

receptiva ao turista e a ausência de sinalização turística desestimulam a 

permanência dos visitantes na cidade. O apoio continuado aos agentes da 

economia criativa e a inclusão do município no Mapa do Turismo Brasileiro 

potencializam a captação de recursos e o desenvolvimento regional. 

 

Aula 12.5: Cidades Inteligentes e Inovação na Gestão (Smart Cities) 

O conceito de cidades inteligentes aplica soluções tecnológicas, análise 

de dados e conectividade para otimizar a eficiência dos serviços públicos 

municipais, melhorar a qualidade de vida urbana e promover a 

sustentabilidade socioambiental. A implementação de Smart Cities 
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envolve o uso de sensores para iluminação pública, gestão inteligente do 

trânsito, aplicativos de serviços para o cidadão, wi-fi gratuito em praças 

públicas e o geoprocessamento integrado para o planejamento territorial. 

 

A aquisição de tecnologias caras de inovação sem a devida integração aos 

sistemas de gestão existentes resulta em soluções isoladas e ineficazes 

que não trazem benefícios concretos à população. A falta de proteção de 

dados dos cidadãos descumpre as regras da Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais. A elaboração de um Plano Diretor de Tecnologia e 

Cidades Inteligentes e o fomento ao ecossistema local de startups através 

de laboratórios públicos de inovação aceleram a modernização da 

máquina pública municipal. 

 

Módulo 13: Gestão do Patrimônio, Logística e Suprimentos 

 

Aula 13.1: Tombamento e Inventário de Bens Móveis e Imóveis 

A gestão patrimonial municipal engloba os procedimentos de tombo, 

cadastramento, identificação, incorporação e inventário físico-financeiro 

de todos os bens móveis e imóveis pertencentes ao acervo do município. 

O inventário anual é obrigatório e visa comprovar a existência física dos 

bens, seu estado de conservação e sua perfeita localização dentro dos 

órgãos da administração direta e indireta, garantindo a exatidão do 

balanço patrimonial. 
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A ausência de emplaquetamento dos bens móveis e o desconhecimento 

do estado de conservação dos imóveis municipais abrem margem para 

extravios, furtos e a deterioração do patrimônio público. A divergência 

entre o inventário físico e os registros contábeis resulta em ressalvas nas 

auditorias promovidas pelos tribunais de contas. A automação do processo 

de inventário mediante o uso de leitores de código de barras ou etiquetas 

de radiofrequência otimiza o controle e a segurança dos bens municipais. 

 

Aula 13.2: Gestão de Almoxarifados e Logística de Suprimentos 

A logística de suprimentos do município envolve o recebimento, a 

estocagem, a conservação e a distribuição de materiais de consumo e 

equipamentos para os diversos setores das secretarias municipais. O 

gerenciamento de almoxarifados exige a adoção de técnicas de controle 

de estoque que impeçam o desabastecimento de itens essenciais nas 

redes de saúde e educação, bem como o encalhe de insumos sujeitos ao 

vencimento de prazos de validade. 

 

O armazenamento inadequado que provoca a perda de medicamentos ou 

materiais de consumo gera prejuízo direto ao erário e tipifica improbidade 

por desídia administrativa. A distribuição de materiais sem a devida guia 

de movimentação e recebimento assinado impede o rastreamento do 

destino final dos insumos. A implementação do sistema de controle de 

estoque em tempo real, com níveis de estoque mínimo e de segurança 

automatizados, assegura a eficiência operacional da logística municipal. 
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Aula 13.3: Gestão e Manutenção da Frota Oficial Municipal 

A frota oficial de veículos da prefeitura abrange automóveis leves, vans, 

ônibus escolares, ambulâncias e máquinas pesadas, exigindo um sistema 

rigoroso de controle de uso, manutenção preventiva e corretiva, e 

gerenciamento do consumo de combustíveis. Todos os veículos oficiais 

devem possuir identificação ostensiva do órgão municipal e diários de 

bordo para registro das rotas executadas, horários, condutores 

autorizados e quilometragem percorrida. 

 

O uso ilícito de veículos oficiais para fins particulares por agentes públicos 

ou familiares caracteriza o desvio de finalidade do patrimônio público e ato 

de improbidade administrativa. A falta de manutenção preventiva 

sistemática resulta na paralisação da frota de transporte escolar e de 

urgência em saúde, além do encarecimento das reformas mecânicas. O 

monitoramento de frotas via rastreamento por GPS e a gestão 

informatizada de abastecimento por cartão magnético reduzem custos 

operacionais e aumentam a transparência. 

 

Aula 13.4: Alienação, Desfazimento e Desapropriação de Bens 

A alienação de bens municipais, sejam móveis considerados inservíveis 

ou imóveis desafetados do uso público, exige autorização legislativa, 

avaliação prévia e a realização de licitação na modalidade leilão para 

móveis ou concorrência para imóveis. A desapropriação por utilidade 

pública ou interesse social representa o procedimento pelo qual o 
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município adquire a propriedade de bem privado mediante declaração 

executiva e pagamento de justa e prévia indenização em dinheiro. 

 

A venda ou doação irregular de imóveis municipais sem autorização da 

câmara de vereadores ou sem licitação gera a nulidade absoluta do ato e 

o enquadramento do gestor em penalidades fiscais e criminais. Nas 

desapropriações, a falta de avaliação imobiliária rigorosa leva a disputas 

judiciais arrastadas que paralisam a execução de obras viárias ou de 

habitação. A estrita observância das fases normativas de desafeição e 

avaliação técnica garante a lisura jurídica do desfazimento patrimonial. 

 

Aula 13.5: Manutenção de Edificações Públicas e Conservação 

A manutenção preventiva e corretiva dos edifícios públicos municipais, 

como creches, escolas, postos de saúde e sedes administrativas, é 

fundamental para garantir a segurança dos usuários, a acessibilidade das 

instalações e a preservação do valor patrimonial do Estado. O plano de 

manutenção predial deve programar revisões periódicas das estruturas 

elétricas, hidráulicas, coberturas, sistemas de prevenção de incêndio e 

pânico e condições de acessibilidade universal. 

 

A negligência na manutenção dos prédios públicos gera a degradação 

acelerada do patrimônio, encarece futuras intervenções de reforma 

emergencial e coloca em risco a integridade física de servidores e da 

comunidade atendida. Interdições promovidas pelo Corpo de Bombeiros 
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ou Vigilância Sanitária em prédios municipais paralisam serviços 

essenciais. A elaboração de Laudos de Vistoria Técnica periódicos por 

engenheiros da prefeitura e a alocação de recursos permanentes para 

reparos preventivos previnem colapsos estruturais. 

 

Módulo 14: Comunicação Institucional e Relações com a Sociedade 

 

Aula 14.1: Princípios e Limites da Publicidade Institucional 

A publicidade institucional dos órgãos municipais possui caráter 

exclusivamente educativo, informativo ou de orientação social, devendo 

ser pautada pela estrita impessoalidade, sendo expressamente vedada a 

utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos. A divulgação das ações do 

governo deve constar dos meios oficiais de comunicação e ser custeada 

por dotações orçamentárias específicas destinadas à publicidade e 

propaganda. 

 

O uso de redes sociais oficiais ou de recursos do orçamento de publicidade 

para enaltecer a figura do Prefeito, Secretários ou Vereadores viola 

gravemente o artigo 37 da Constituição Federal e gera processos de 

cassação de mandato e improbidade administrativa. O exagero em gastos 

com publicidade institucional em detrimento de áreas essenciais é objeto 

de constante questionamento social. A padronização dos manuais de 
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identidade visual sem elementos personalizados garante o alinhamento da 

comunicação aos preceitos éticos locais. 

 

Aula 14.2: Comunicação de Crise e Assessoria de Imprensa 

A assessoria de imprensa e a comunicação de crise no âmbito municipal 

atuam no gerenciamento de informações públicas durante situações 

adversas, tais como desastres naturais, epidemias, greves de servidores 

ou investigações sobre irregularidades na administração. O objetivo da 

comunicação de crise é prestar esclarecimentos rápidos, verídicos e 

transparentes à população e aos veículos de imprensa, reduzindo o 

pânico, combatendo desinformações e preservando a credibilidade da 

instituição. 

 

A omissão de informações estratégicas, a morosidade no posicionamento 

oficial do governo ou a veiculação de dados contraditórios agravam os 

efeitos das crises e corroem a confiança da sociedade na prefeitura. O uso 

de canais não oficiais por gestores para emitir opiniões pessoais sobre 

crises institucionais gera ruídos graves. A criação de um Gabinete de 

Gestão de Crise e a definição de um porta-voz oficial capacitado garantem 

a alinhamento e a clareza das mensagens transmitidas. 

 

Aula 14.3: Redes Sociais, Portais Governamentais e Transparência 

As redes sociais institucionais e os portais governamentais constituem os 

principais canais digitais de interação direta entre o município e os 
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cidadãos, possibilitando a prestação de informações sobre serviços, 

campanhas de vacinação, alterações no trânsito e prestação de contas 

dos investimentos realizados. A gestão desses canais digitais exige 

linguagem acessível, atualização constante e moderação técnica das 

interações, respeitando o direito de manifestação do usuário sem espaço 

para desqualificações. 

 

O bloqueio de usuários críticos ou a exclusão arbitrária de comentários 

nas redes sociais oficiais da prefeitura por razões políticas ferem o direito 

fundamental à liberdade de expressão e à transparência pública. A falta 

de acessibilidade para pessoas com deficiência visual ou auditiva nos 

portais governamentais impede a inclusão digital. A elaboração de uma 

Política de Comunicação Digital e a adoção de ferramentas inclusivas 

garantem a democracia e a fluidez na interação com a sociedade. 

 

Aula 14.4: Campanhas Educativas e de Orientação Social 

As campanhas de orientação social executadas pela prefeitura visam 

conscientizar a população sobre temas cruciais do convívio comunitário, 

tais como combate à dengue, coleta seletiva do lixo, segurança no trânsito, 

vacinação e prevenção da violência doméstica. O planejamento 

publicitário deve selecionar as mídias mais eficientes para atingir os 

diferentes segmentos sociais do município, produzindo conteúdos com 

linguagem clara e didática. 
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A veiculação de campanhas com termos excessivamente burocráticos ou 

com foco desalinhado da real urgência epidemiológica e social do 

município reduz o engajamento da população. Gastos elevados com 

campanhas sem métricas claras de avaliação de impacto social 

representam desperdício de verba pública. A mensuração dos resultados 

alcançados pelas campanhas, como a taxa de vacinação atingida ou o 

aumento da coleta de recicláveis, comprova a eficácia dos recursos 

aplicados em publicidade educativa. 

 

Aula 14.5: Mecanismos de Participação Popular e Audiências Públicas 

A participação popular na gestão municipal é exercida por meio do 

orçamento participativo, das audiências públicas obrigatórias para a 

discussão do PPA, LDO, LOA e Plano Diretor, das conferências municipais 

de políticas públicas e da atuação nos conselhos paritários de gestão. 

Esses mecanismos conferem legitimidade democrática às decisões 

governamentais, permitindo que as demandas das comunidades locais 

orientem a alocação dos investimentos públicos. 

 

A realização de audiências públicas meramente formais, agendadas em 

horários inusitados ou sem a prévia e ampla divulgação dos documentos 

técnicos a serem debatidos, anula a participação cidadã e enseja a 

anulação judicial dos processos legislativos vinculados. O não 

aproveitamento das propostas populares aprovadas sem a devida 

justificativa desestimula o engajamento comunitário. A transmissão ao vivo 

das audiências pela internet e a abertura de consultas públicas virtuais 
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ampliam substancialmente a participação da sociedade nas decisões 

locais. 

 

Módulo 15: Governo Digital, TI e Modernização Administrativa 

 

Aula 15.1: Governança de TI e Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

A governança de Tecnologia da Informação no município estrutura as 

diretrizes de sistemas, infraestrutura, segurança da informação e 

investimentos tecnológicos para apoiar os objetivos operacionais das 

secretarias. A implementação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoas 

na administração municipal impõe a adequação dos processos de coleta, 

armazenamento e tratamento de dados pessoais dos cidadãos exercidos 

pelas unidades de saúde, escolas e cadastro tributário, exigindo o 

nomeação do Encarregado pelo Tratamento de Dados. 

 

O tratamento inadequado de dados pessoais, o vazamento de 

informações cadastrais e a falta de políticas de cópia de segurança nos 

servidores públicos expõem a administração a sanções administrativas e 

ações judiciais de indenização. A ausência de inventário dos dados 

tratados pelas secretarias inviabiliza o cumprimento da LGPD. A 

elaboração de um Programa de Governança em Privacidade e o 

treinamento continuado dos servidores públicos asseguram o manuseio 

ético e seguro das informações da população. 
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Aula 15.2: Processo Eletrônico e Eliminação do Papel (Paperless) 

A transição do processo administrativo em papel para o processo 

eletrônico substitui os volumes físicos por documentos digitais assinados 

por certificação ICP-Brasil ou autenticação governamental, conferindo 

celeridade, transparência e economia aos trâmites internos. A tramitação 

eletrônica de processos de licenciamento, compras, solicitações do 

cidadão e atos normativos reduz os custos com impressão, transporte e 

arquivamento, acelerando o tempo de resposta da prefeitura. 

 

Resistências culturais do funcionalismo público e a coexistência 

simultânea de fluxos físicos e digitais geram retrabalho e duplicidade de 

procedimentos. A falta de padronização nas assinaturas digitais pode 

comprometer a validade jurídica de atos e contratos administrativos. A 

instituição da obrigatoriedade do processo eletrônico mediante decreto 

municipal e a capacitação intensiva dos servidores aceleram a 

consolidação da prefeitura sem papel. 

 

Aula 15.3: Carta de Serviços ao Usuário e Simplificação 

A Carta de Serviços ao Usuário, instituída pela Lei Federal 13.460 de 2017, 

é o documento oficial no qual o município informa de forma clara e 

acessível todos os serviços prestados pelos seus órgãos, os requisitos 

necessários para obtenção, os prazos máximos de resposta, os locais de 

atendimento e os padrões de qualidade assumidos pela administração. O 

documento atua como um guia fundamental para desburocratizar o acesso 

do cidadão às prestações estatais. 
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O descumprimento dos prazos de resposta divulgados na Carta de 

Serviços e a exigência de documentos não previstos no documento 

público configuram falhas graves na prestação do serviço público local. A 

ausência de atualização periódica da carta desorienta a população. O 

acompanhamento contínuo dos indicadores de tempo de resposta e a 

simplificação dos formulários e etapas solicitadas garantem a eficiência e 

a satisfação dos usuários dos serviços municipais. 

 

Aula 15.4: Interoperabilidade de Sistemas e Dados Abertos 

A interoperabilidade de sistemas refere-se à capacidade dos softwares e 

bancos de dados das diversas secretarias municipais de se comunicarem 

e trocarem informações de forma automatizada e segura, eliminando o 

recadastramento de dados e otimizando a fiscalização tributária e 

assistencial. A política de dados abertos disponibiliza os dados 

governamentais em formato legível por máquina para livre uso e 

cruzamento pela sociedade civil, acadêmicos e desenvolvedores de 

tecnologia. 

 

A existência de ilhas de informação isoladas em secretarias distintas 

impede a visão sistêmica da gestão municipal e gera retrabalho na coleta 

de dados dos cidadãos. A disponibilização de dados em formatos 

proprietários ou fechados inviabiliza o desenvolvimento de aplicações de 

controle social por parte da comunidade. A adoção de padrões abertos de 
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integração de sistemas e a publicação da Política de Dados Abertos 

impulsionam a inovação e a transparência. 

 

Aula 15.5: Segurança da Informação e Continuidade de Negócios 

A política de segurança da informação no município estabelece as rotinas 

de proteção aos sistemas operacionais da prefeitura contra ataques 

cibernéticos, softwares maliciosos, vazamento de dados e acessos não 

autorizados aos bancos de dados do erário. O plano de continuidade de 

negócios prevê estratégias de recuperação rápida dos serviços digitais 

essenciais, como folha de pagamento, arrecadação e prontuários 

médicos, em caso de falhas críticas ou incidentes de infraestrutura. 

 

A inexistência de rotinas automatizadas de backup fora do ambiente físico 

da prefeitura pode causar a perda irreversível do cadastro imobiliário ou 

do histórico orçamentário em casos de desastres ou ataques digitais. O 

uso de senhas fracas e compartilhadas por servidores fragiliza a 

segurança dos sistemas de arrecadação e pagamento. A implementação 

de controle rigoroso de acessos por níveis de autenticação e a realização 

frequente de testes de invasão protegem o ativo tecnológico municipal. 

 

Módulo 16: Gestão de Crises, Riscos e Emergências Municipais 

 

Aula 16.1: Planos de Contingência e Defesa Civil Municipal 
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O Plano de Contingência Municipal é o documento estratégico que define 

as responsabilidades, os recursos disponíveis e os protocolos de atuação 

dos órgãos municipais e forças de socorro diante da iminência ou 

ocorrência de desastres naturais ou tecnológicos no território da cidade. A 

Defesa Civil coordena as ações de prevenção, mitigação, preparação, 

resposta e recuperação, operando integradamente com o Corpo de 

Bombeiros, Polícia Militar e Secretarias de Assistência Social e Saúde. 

 

A elaboração de planos de contingência genéricos, sem o mapeamento 

prévio e detalhado das áreas vulneráveis e sem a realização de simulados 

com a comunidade atingida, inviabiliza a evacuação rápida em 

emergências reais. A falta de recursos operacionais para a Defesa Civil 

reduz a capacidade de resposta diante de eventos catastróficos. A 

realização periódica de exercícios simulados de evacuação e a constante 

atualização do inventário de recursos humanos e materiais salvam vidas 

nas crises. 

 

Aula 16.2: Gestão de Emergências de Saúde Pública 

As emergências de saúde pública decorrem do surgimento de epidemias, 

pandemias ou contaminações de grande escala que extrapolam a 

capacidade ordinária de atendimento do sistema local de saúde. A gestão 

da emergência exige a rápida ativação do Centro de Operações de 

Emergência em Saúde, a edição de atos normativos excepcionais para 

compra simplificada de insumos, a reorganização dos fluxos de 

atendimento nas UBSs e hospitais e o reforço nas equipes de saúde. 
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A morosidade na tomada de decisões restritivas de circulação ou no 

abastecimento de insumos médicos vitais amplia a taxa de letalidade 

durante epidemias graves. O descontrole na aplicação das verbas 

emergenciais por dispensa de licitação expõe o gestor a graves sanções 

de improbidade por superfaturamento ou desvio. A obediência às 

evidências científicas nacionais e a manutenção de atas de registro de 

preços vigentes para insumos médicos de emergência garantem agilidade 

e legalidade. 

 

Aula 16.3: Calamidade Pública e Contratações de Emergência 

A decretação do estado de calamidade pública ou de situação de 

emergência pelo Prefeito, devidamente reconhecida pelos governos 

estadual e federal, autoriza a utilização de procedimentos administrativos 

flexibilizados para mitigar o desastre, como a dispensa de licitação para 

aquisição de bens e contratação de serviços destinados exclusivamente 

ao combate da crise, bem como a transposição pontual de dotações 

orçamentárias. 

 

O uso fraudulento do decreto de emergência para contratar serviços sem 

relação com a crise ocorrida ou para prorrogar contratos de forma 

indefinida constitui ilícito penal e administrativo gravíssimo. A realização 

de compras emergenciais com preços abusivos sem pesquisa mínima de 

mercado contamina a lisura da gestão. A criação de comissões específicas 

de acompanhamento das contratações emergenciais e o envio imediato 
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dos processos aos órgãos de controle garantem a transparência do gasto 

emergencial. 

 

Aula 16.4: Transparência e Controle de Gastos em Crises 

Durante situações de emergência ou calamidade pública, a exigência de 

transparência nos gastos efetuados pelo município deve ser intensificada 

para prevenir desvios de recursos públicos e assegurar que as verbas 

emergenciais atinjam as populações atingidas. A prefeitura deve estruturar 

uma seção específica no Portal da Transparência destinada 

exclusivamente à divulgação detalhada de todas as compras, 

contratações, doações recebidas e auxílios financeiros pagos no período 

de crise. 

 

A opacidade nas compras emergenciais e a omissão dos nomes dos 

beneficiários de auxílios sociais alimentam denúncias de favoritismo 

político e corrupção. A falta de controle na distribuição de donativos e 

cestas básicas gera desperdícios e atende a pessoas não afetadas pela 

calamidade. A utilização de cadastros digitais auditáveis e a prestação de 

contas quinzenal à Câmara Municipal e aos órgãos de controle preservam 

a integridade administrativa no momento crítico. 

 

Aula 16.5: Reconstrução, Resiliência e Continuidade dos Serviços 

A fase de reconstrução e recuperação pós-desastre abrange as ações de 

engenharia para restauração da infraestrutura viária, reforma de edifícios 
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públicos danificados e reassentamento seguro de famílias desalojadas. A 

promoção da resiliência urbana exige que a reconstrução incorpore 

padrões técnicos superiores aos originais, reduzindo a vulnerabilidade da 

infraestrutura do município a futuros eventos catastróficos e garantindo o 

retorno rápido da prestação dos serviços públicos essenciais. 

 

O abandono das obras de reconstrução após a superação do período 

crítico e o retorno da população afetada para as áreas de risco originárias 

perpetuam o ciclo de vulnerabilidade do município. O não aproveitamento 

das lições aprendidas durante a crise impede o aperfeiçoamento dos 

protocolos de defesa civil. A elaboração de um Plano de Recuperação 

Integrado, que contemple assistência social permanente e investimentos 

em infraestrutura resiliente, garante a sustentabilidade do 

desenvolvimento local. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Capítulo IV - Do 

Município, e Artigo 37 (Da Administração Pública). 
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Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal): Normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. 

 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021: Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

 

Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade): 

Diretrizes gerais da política urbana nacional. 

 

Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 

Informação): Regula o acesso a informações públicas no âmbito 

federativo. 

 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais - LGPD): Tratamento de dados pessoais pelos órgãos 

públicos. 

 

Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020: Atualização do Marco Legal 

do Saneamento Básico no Brasil. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) e Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP) - Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN). 

 

Cadernos de Estudos de Jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

(TCU) e Tribunais de Contas Estaduais voltados para a Gestão Municipal. 

 

Obras doutrinárias de Direito Administrativo e Direito Financeiro de autores 

de referência nacional (Hely Lopes Meirelles, Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro, Celso Antônio Bandeira de Mello e Ricardo Lobo Torres). 


